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 CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.º 25187/2007

Contrato administrativo de provimento
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho, 

datado de 7 de Dezembro de 2007, se inicie após a referida publicação 
no Diário da República, o contrato administrativo de provimento pelo 
período de um ano, prorrogável nos termos da Lei, para um lugar de 
Técnico Superior de Engenharia Civil de 2ª. Classe — Estagiário (es-
calão 1/indice 321),ao abrigo do artigo. 5º. do Decreto -Lei Nº. 265/88, 
de 28 de Julho, e da alínea c) do nº. 2 do artigo. 15º. do Decreto -Lei 
Nº. 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto -Lei Nº. 218/98, 
de 17 de Julho, com Élio Narciso Nascimento dos Reis Piriquito, apro-
vado no concurso externo de ingresso para provimento de um lugar 
de Técnico Superior de Engenharia Civil de 2ª. Classe — Estagiário, 
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, Nº. 133 
de 12 de Julho de 2007.

7 de Dezembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
da Cruz Lourenço.

2611070943 

 CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Aviso n.º 25188/2007

Nomeação
Para os devidos efeitos torna -se público que por meu despacho de 03 

de Dezembro corrente, foi nomeada, na sequência do Concurso Externo 
de Ingresso para a categoria de Telefonista, a candidata classificada no 
primeiro lugar, ficando posicionada no escalão 1 índice 133:

Graça Maria Vieira Simões Teixeira — com a classificação final de 
17,5 valores.

A presente nomeação é provisória convertendo -se automaticamente 
em definitiva findo o prazo de um ano, sem necessidade de quaisquer 
formalidades.

3 de Dezembro de 2007. — O Vereador, em exercício permanente, 
Gonçalo Nuno Caetano Alves.

2611070889 

 Aviso n.º 25189/2007

Operação de Loteamento

Discussão Pública
Élio Manuel Delgado da Maia, presidente da Câmara Municipal de 

Aveiro, faz público que, nos termos do disposto no artigo 22º do De-
creto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo 
Decreto-Lei nº 177/2001 de 4 de Junho, se encontra aberta a discussão 
pública, conforme preceitua o n.º 3 do artigo 77º do Decreto-Lei n.º 
380/99, de 22 de Setembro, pelo período de 15 dias após a publicação no 
Diário da República, referente ao processo de obras n.º 49/94, requerida 
por António Jorge Marinho da Silva com morada na Rua Eng.º Robert 
Eric Zipprich, freguesia de Eixo, que incide sobre o lote 2, terreno 
sito na E. N. 230, freguesia de Esgueira, descrito na Conservatória do 
Registo Predial de Aveiro sob o n.º 03358/071200, omisso à matriz, da 
respectiva freguesia, com a área total de 418,5 m2.

O processo de loteamento pode ser consultado, todos os dias úteis, 
dentro das horas normais de expediente, no Departamento de Gestão 
Urbanística de Obras Particulares, desta Câmara Municipal.

As reclamações, observações e sugestões que os interessados enten-
dam apresentar sobre o referido loteamento/emparcelamento deverão ser 
feitas por escrito e com a identificação completa do seu subscritor em 
folhas de papel formato A4, contendo os assuntos bem especificados, 
as quais deverão ser entregues ou remetidas por correio, sob registo, 
na Câmara Municipal.

Para conhecimento geral se publica o seguinte aviso e outros de teor, 
que vão ser afixados nos locais de estilo.

 E eu, Aurora da Conceição Marques Maçarico, Directora do Depar-
tamento de Gestão Urbanística de Obras Particulares, o subscrevi.

7 de Dezembro de 2007. — A Directora do Departamento de Ges-
tão Urbanística de Obras Particulares, Aurora da Conceição Marques 
Maçarico.

2611070927 

 Aviso n.º 25190/2007

Operação de Loteamento
Discussão Pública

Élio Manuel Delgado da Maia, presidente da Câmara Municipal 
de Aveiro, faz público que, nos termos do disposto no artigo 22º do 
Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro, com a nova redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 177/2001 de 4 de Junho, se encontra aberta a dis-
cussão pública, conforme preceitua o n.º 3 do artigo 77º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, pelo período de 15 dias após a publicação 
no Diário da República, referente ao processo de obras n.º 594/99, reque-
rida por Marjuno — Administração de Propriedades, S. A., com morada 
na Av. Dr. Lourenço Peixinho, n.º 18, 3º I, freguesia de Vera Cruz, que 
incide sobre o terreno sito na Rua Dr. António Cordeiro, freguesia de 
Vera Cruz, descrito na Conservatória do Registo Predial de Aveiro sob 
o n.º 01956/140305, com o artigo n.º P4538, da respectiva freguesia, 
com a área total de 1046 m2.

O processo de loteamento pode ser consultado, todos os dias úteis, 
dentro das horas normais de expediente, no Departamento de Gestão 
Urbanística de Obras Particulares, desta Câmara Municipal.

As reclamações, observações e sugestões que os interessados enten-
dam apresentar sobre o referido loteamento/emparcelamento deverão ser 
feitas por escrito e com a identificação completa do seu subscritor em 
folhas de papel formato A4, contendo os assuntos bem especificados, 
as quais deverão ser entregues ou remetidas por correio, sob registo, 
na Câmara Municipal.

Para conhecimento geral se publica o seguinte aviso e outros de teor, 
que vão ser afixados nos locais de estilo.

E eu, Aurora da Conceição Marques Maçarico, Directora do Depar-
tamento de Gestão Urbanística de Obras Particulares, o subscrevi.

7 de Dezembro de 2007. — A Directora do Departamento de Ges-
tão Urbanística de Obras Particulares, Aurora da Conceição Marques 
Maçarico.

2611071099 

 CÂMARA MUNICIPAL DA AZAMBUJA

Aviso n.º 25191/2007
1 — Para efeitos do disposto no artigo 28º do Decreto -Lei n.º 204/98, 

de 11 de Julho, faz -se público que, por autorização do Sr. Presidente 
da Câmara, de 2007/10/15, e por meu despacho n.º 14/VJMP/2007, 
datado de 2007/10/29, proferido no uso da competência delegada pelo 
Despacho n.º 5/P/2007, de 31 de Janeiro, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, concurso interno geral de acesso para um lugar 
de Técnico de Informática, Grau 1, Nível 1.

2 — Legislação aplicável — Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, 
aplicado à Administração Local pelo Decreto -Lei. n.º 238/99, de 25 de 
Junho, Decreto -Lei. n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à Ad-
ministração Local pelo Decreto -Lei. n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, 
Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de Março, Portaria n.º 358/2002, de 03 
de Abril, Decreto -Lei. n.º 427/89, de 07 de Dezembro, e respectivas 
alterações, aplicado à Administração Local pelo Decreto -Lei. n.º 409/91, 
de 17 de Outubro, Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga indicada 
caducando com o preenchimento da mesma.

4 — Local de Trabalho — Área do Município de Azambuja.
5 — Conteúdo funcional — constante do artigo 3.º da Portaria 

n.º 358/2002, de 03 de Abril.
6 — A remuneração base será a correspondente ao escalão 1, índice 

332, a que corresponde o vencimento mensal ilíquido de € 1.084,81, 
da estrutura indiciária constante do mapa II anexo ao DL. n.º 97/2001, 
de 26 de Março.

7 — Requisitos de admissão: podem candidatar -se indivíduos vincula-
dos à função pública que satisfaçam, cumulativamente, até ao termo do 
prazo fixado para apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos 
gerais e especiais:

7.1 — Gerais — os previstos no n.º 2 do artigo 29.º do DL. n.º 204/98, 
de 11 de Julho.

7.2 — Especiais — os constantes do n.º 3 do artigo 9.º do DL. 
n.º 97/2001, de 26.03, conjugado com o n.º 2 do artigo 9.º da Portaria 
n.º 358/2002, de 03.04.

8 — Formalização de candidaturas — Mediante requerimento, diri-
gido ao Presidente da Câmara Municipal de Azambuja, devidamente 
assinado, o qual, bem como a documentação que o deva acompanhar, 
poderá ser entregue na Secção de Gestão de Recursos Humanos desta 
Câmara Municipal, ou remetido pelo correio, Praça do Município, n.º 19, 
2050 -315 Azambuja, pessoalmente ou através de carta registada, com 
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aviso de recepção, expedida até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas dele devendo constar, sob pena de exclusão, 
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, 
data de nascimento, estado civil, morada completa, número de telefone, 
número, data, validade e serviço emissor do bilhete de identidade e 
número fiscal de contribuinte);

b) Identificação do concurso a que se candidata, devendo referir o 
número, série e data do Diário da República em que se foi publicado 
o presente aviso;

c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza 
do vínculo, tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira, e na 
função pública;

d) Classificação de serviço obtida nos últimos 4 ou 6 anos, consoante o caso;
e) Habilitações literárias e habilitações profissionais;
f) Declaração, em alíneas separadas, no próprio requerimento, sob 

compromisso de honra, de que reúne os requisitos gerais de admissão a 
concurso e de provimento em funções públicas prevista nas alíneas a), 
b), c), d), e) e f) do artigo 29º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho 
(ver n.º 5.1 deste aviso)

g) Especificação de quaisquer outros elementos que possam constituir 
motivo de preferência legal ou para apreciação do seu mérito, os quais, 
no entanto, só serão considerados se devidamente comprovados.

8.1 — Documentos que deverão, obrigatoriamente, acompanhar o 
requerimento:

a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado, donde 
conste, designadamente, as funções que exerce e as exercidas ante-
riormente e os períodos a que umas e outras se reportam, bem como a 
formação profissional detida e a respectiva duração;

b) Declaração, autenticada, emitida pelo serviço ou organismo de origem 
da qual constem, inequivocamente, a natureza do vínculo, a categoria detida, 
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Fotocópias das classificações de serviço obtidas nos anos relevantes 
para o concurso, autenticadas, ou declaração do respectivo serviço ou 
organismo onde conste a média aritmética atribuída;

d) Declaração, actualizada, emitida pelo serviço onde o candidato 
exerce funções, especificando as tarefas que lhe estão acometidas;

e) Certificado comprovativo das habilitações literárias e profissionais 
(especializações, estágios, seminários, acções de formação, etc.) ou 
fotocópias autenticadas dos mesmos;

f) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do número de contribuinte fiscal;

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta autarquia 
ficam dispensados da apresentação dos documentos que constem do 
respectivo processo individual, devendo tal facto ser expressamente 
referido no requerimento de admissão ao concurso.

10 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter sido 
apresentados dentro do prazo previsto para a entrega de candidaturas 
(artigo 34, n.º 4 do DL. n.º 204/98, de 11 de Julho).

11 — As falsas declarações e a apresentação ou entrega de documentos 
falsos pelos candidatos, para além dos efeitos de exclusão ou de não 
provimento, serão punidas nos termos da lei.

12 — A não apresentação dos documentos exigidos e as candidaturas 
que não obedeçam aos requisitos expressos no presente aviso determinam 
a exclusão do concurso.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mento comprovativo das suas declarações.

14 — Métodos de selecção — A selecção dos candidatos será feita 
mediante Prova Prática de Conhecimentos Específicos na área de 
informática(PPCE), Avaliação Curricular (AC) e Entrevista Profissio-
nal de Selecção (EPS).

14.1 — A prova prática de conhecimentos específicos terá a duração 
de duas horas, de acordo com o seguinte programa:

Sistema Operativo: Windows;
Aplicações informáticas do Município de Azambuja;
Office;
Hardware PC e impressoras: reparação e instalação;
Software: instalação e reparação;
Programação.

15 — Os critérios de avaliação e factores de ponderação dos métodos 
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo as 
respectivas fórmulas classificativas, constarão da acta n.º 1 do Júri do 
concurso, a realizar para o efeito, a qual será facultada aos candidatos, 
sempre que solicitada.

16 — Na classificação final serão excluídos os candidatos que obti-
verem classificação final inferior a 9,5 valores.

17 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão 
publicitadas nos prazos previstos nos artigos 34.º e 40º do Decreto -Lei. 
n.º 204/98, de 11 de Julho, afixadas no átrio junto à Secção de Gestão 

de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Azambuja, e delas será 
dado conhecimento aos interessados.

18 — Os dias, horas e locais da realização dos métodos de selecção 
serão comunicados oportunamente aos interessados.

19 — A falta de comparência dos candidatos admitidos a qualquer um 
dos métodos de selecção equivale à exclusão do concurso;

20 — O júri do concurso terá a seguinte composição:
Presidente: Dra. Maria Irene Lameiro dos Santos, Directora do De-

partamento Administrativo e Financeiro;
1.º vogal efectivo: Dr. Pedro Alexandre da Silva Moreira Precatado, 

Técnico Superior de Geografia de 1ª Classe, que substituirá o presidente 
do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º vogal Efectivo: Eng.º Tiago Duarte Félix, Especialista de Infor-
mática Grau 1, Nível 2;

1.º vogal suplente: Dra. Paula Cristina Geraldo Pinheiro, Técnica 
Superior de Informática de Gestão de 1ª Classe;

2.º vogal suplente: Dr. Daniel António carvalho Vieira, Técnico Su-
perior de Informática de Gestão de 2ª Classe.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação.

5 de Dezembro de 2007. — O Vereador do Pelouro da Administração 
Interna e Pessoal, José Manuel Isidoro Pratas.

2611070907 

 Aviso n.º 25192/2007
Para os efeitos previstos no Decreto -Lei n.º 497/99, de 19 de No-

vembro, adaptado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 218/00, 
de 9 de Setembro, no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 5/P/2007, de 31 de Janeiro, torna -se público que: por meu despa-
cho n.º 21/V -JMP/2007, de 3 de Dezembro de 2007, nos termos da 
alínea e) do artigo 2º conjugado com a alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do 
artigo 5º do Decreto -Lei n.º 218/00, de 9 de Setembro, Rute Cristina 
Costa Borda d’Água Ferreira, Assistente Administrativo Principal 
(escalão 1, índice 222), foi reclassificada para lugar vago do quadro 
de pessoal desta autarquia de Técnico Superior de Relações Públicas 
de 2ª Classe (escalão 1, índice 400; e, por meu despacho n.º 22/
V -JMP/2007, de 3 de Dezembro de 2007, nos termos da alínea d) do 
artigo 2º conjugado com a alínea b) do n.º 1 do artigo 5º do Decreto-
-Lei n.º 218/00, de 9 de Setembro, Paulo Jorge Gouveia Castanheira, 
Técnico de Informática do Grau 1, Nível 1 (escalão 1, índice 332), 
foi nomeado, em comissão de serviço extraordinária, por um ano, 
com vista à reclassificação profissional para lugar vago do quadro 
de pessoal desta autarquia de Técnico Superior de Engenharia Civil 
de 2ª Classe (escalão 1, índice 400).

Os candidatos deverão aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a contar 
da publicação deste aviso no Diário da República. Isento de visto do 
Tribunal de Contas).

7 de Dezembro de 2007. — O Vereador do Pelouro da Administração 
Interna e Pessoal, José Manuel Isidoro Pratas.

2611071097 

 CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 25193/2007
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho 

n.º 32/2007, de 3 de Dezembro, no uso da competência prevista no 
n.º 2, do artigo 69.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, foi nomeado no lugar de principal, da 
carreira de fiscal municipal, do grupo de pessoal técnico profissional, do 
quadro de pessoal deste Município, Joaquim Manuel Rodrigues Neiva, 
candidato aprovado no concurso interno de acesso geral, por aviso 
n.º 10071/2007, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 107, 
de 4 de Junho de 2007.

Mais se torna público que o nomeado deverá aceitar o lugar no prazo 
de 20 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Diário 
da República.

3 de Dezembro de 2007. — O Vereador, Félix Falcão Araújo.
2611070962 




